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Dear Reader, 

 

We are pleased to present a new issue of the University of Brasilia 

Journal of Law and Regulation (JLR), in which we are delighted to 

include articles on responsiveness and AI regulation in Brazil, 

responsive regulation theory applied to the National Financial System, 

intelligent regulation and the regulatory model for pesticides, the 

Regulatory State in light of public choice theory and regulatory 

framework for distance learning. 

For future issues, we will continue to publish articles on all 

regulated sectors from law and interdisciplinary perspectives, not least 

related to advances at the intersection of law and regulatory practice. 

 

Sincerely, 

 

Prof. Marcio Iorio Aranha 

Editor-in-Chief, Journal of Law and Regulation, University of Brasilia Law School 

On behalf of the Editorial Board 
 

 
 
 
  



 

viii 

Estimado Lector, 

 

Este número de la Revista de Derecho Sectorial y Regulatorio 

(RDSR) de la Universidad de Brasilia trae varios artículos originales 

sobre diversos temas relevantes para la teoría y la práctica regulatoria, 

cumpliendo con el propósito de agregar perspectivas innovadoras al 

fenómeno regulatorio. 

En este número se incluyeron artículos sobre responsividad y 

regulación de la IA en Brasil, teoría de la regulación responsiva aplicada 

al Sistema Financiero Nacional, regulación inteligente y modelo 

regulatorio de agroquímicos, el Estado Regulador a la luz de la teoría de 

la elección pública, y el Marco Regulatorio de los cursos de grado a 

distancia. 

En los próximos números, serán publicados artículos sobre 

cualquier sector regulado desde una perspectiva estrictamente legal, así 

como interdisciplinaria, especialmente aquellos relacionados con los 

nuevos enfoques de la relación entre la ley y la práctica regulatoria. 

 

Saludos cordiales, 

 

Prof. Marcio Iorio Aranha 

Editor-in-Chief, Journal of Law and Regulation, University of Brasilia Law School 

On behalf of the Editorial Board 
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Prezado(a) Leitor(a), 

 

Neste número, foram inseridos artigos sobre responsividade e 

regulação de IA no Brasil, teoria da regulação responsiva aplicada ao 

Sistema Financeiro Nacional, regulação inteligente e modelo regulatório 

de agrotóxicos, o Estado Regulador à luz da teoria da escolha pública, e 

o marco regulatório dos cursos de graduação a distância. 

Para os números que se seguirão, estaremos empenhados em dar 

continuidade à publicação de artigos sobre quaisquer setores regulados 

em perspectiva estritamente jurídica, como também interdisciplinar, em 

especial aqueles pertinentes a novas abordagens da relação entre direito 

e prática regulatória. 

 

Atenciosamente, 

 

Prof. Marcio Iorio Aranha 

Editor, Revista de Direito Setorial e Regulatório, Faculdade de Direito da UnB 

Em nome do Conselho Editorial 

  



 

x 

TABLE OF CONTENTS / SUMÁRIO 
 

 

Atuação parlamentar e a Teoria da Regulação Responsiva na 
Regulação da IA no Brasil (Jefferson L. C. Dalmoro) 

[Parliamentary Action and the Theory of Responsive 
Regulation in AI Regulation in Brazil] 1 

INTRODUÇÃO 3 
O USO E A REGULAÇÃO DA IA NO BRASIL E NO MUNDO 6 

Regulação da IA no mundo – um breve panorama 9 
Regulação da IA – o caminho do Brasil 13 
O Poder Legislativo brasileiro e a regulação da IA – o PL 2338 de 2023 no Senado 
Federal 14 

RISCOS, INCERTEZAS E ASPECTOS ÉTICOS NA REGULAÇÃO DA IA 17 
UMA BREVE APRESENTAÇÃO DAS TEORIAS REGULATÓRIAS ATÉ A REGULAÇÃO 
RESPONSIVA 20 

A Regulação Responsiva como alternativa para os sistemas de IA 24 
METODOLOGIA 29 
ANÁLISE DOS DADOS 33 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 46 
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 47 

Teoria da Regulação Responsiva aplicada ao Sistema Financeiro 
Nacional (Márcio Rafael Silva Laeber) 

[Responsive Regulation Theory applied to the National 
Financial System] 53 

INTRODUÇÃO 55 
TEORIA DA REGULAÇÃO RESPONSIVA: UMA BREVE SÍNTESE 56 
ANÁLISE DE RESPONSIVIDADE DA REGULAÇÃO DO SFN 60 
CONCLUSÃO 67 
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 68 

O modelo regulatório adotado pelo Ministério da Agricultura no setor 
de agrotóxicos e a regulação inteligente (Ismael Soares Ferreira) 

[The regulatory model adopted by the Ministry of Agriculture in the 
pesticide sector and smart regulation] 71 

INTRODUÇÃO 72 
O AMBIENTE REGULATÓRIO ATUAL 73 

Agrotóxicos, pesticidas ou defensivos agrícolas? 74 



xi 

Quem são os agentes regulados e quais são as características do setor? 75 
Quem é o agente regulador estatal e como ele modela seus instrumentos? 77 

ANÁLISE DO MODELO REGULATÓRIO DO MAPA À LUZ DA TEORIA DA 
REGULAÇÃO INTELIGENTE 79 
CONCLUSÃO 84 
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 86 

Repensando o papel do Estado Regulador à luz da Teoria da Escolha 
Pública (Ruth de Paula Martins Mendes) 

[Rethinking the role of the Regulatory State: Public Choice 
Theory in promoting freer markets] 88 

INTRODUÇÃO 89 
A EVOLUÇÃO DA REGULAÇÃO ECONÔMICA E O ESTADO REGULADOR 91 
MODELOS TRADICIONAIS DE REGULAÇÃO E SUA FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 92 

Teoria da Regulação de Interesse Público 92 
Teoria da Captura Reguladora 92 

A TEORIA DA ESCOLHA PÚBLICA: FUNDAMENTOS E IMPLICAÇÕES PARA A 
REGULAÇÃO 93 

Os Incentivos dos Agentes Políticos e Burocráticos na Regulação 94 
Redução da Burocracia e da Interferência Política na Regulação 95 
Estado da arte da teoria da escolha pública e regulação econômica 96 

CONCLUSÃO 98 
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 99 

O Marco Regulatório dos cursos de graduação a distância no Brasil: 
uma análise sob a ótica da Teoria da Regulação Responsiva (Elisa 
Amorim Boaventura) 

[The Regulatory Framework for distance learning 
undergraduate courses in Brazil: an analysis from the 
perspective of Responsive Regulation Theory] 102 

INTRODUÇÃO 103 
O HISTÓRICO DO ENSINO A DISTÂNCIA NO BRASIL E O ATUAL MARCO 
REGULATÓRIO 105 
TEORIA DA REGULAÇÃO RESPONSIVA: PRINCIPAIS CONCEITOS 111 
OS CURSOS DE GRADUAÇÃO A DISTÂNCIA NO BRASIL: A TEORIA DA REGULAÇÃO 
RESPONSIVA E AS PROPOSTAS DO NOVO MARCO REGULATÓRIO 114 
CONCLUSÃO 121 
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 122 

Journal Info and Manuscript Submission Process 

[Dados da Publicação e Normas para Submissão de 
Manuscritos] 

 

 

126 



 

xii 

 
 


